EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE COMARCA DE ________________________________/MG:

Autos distribuídos sob o n.º _________________________

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, através de seu Órgão de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, vem, perante este respeitável Juízo, forte no artigo 213 e §§ 1º e 2º, do Estatuto da Criança e do Adolescente e no artigo 632 e seguintes do Código de Processo Civil, promover EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR SOLVENTE) pelos motivos de fato e razões de direito a seguir expostos, em face do Sr. _______________________________________, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, RG XXXXXX, CPF. XXXXXXXXXXX, domiciliado na rua __________________________________, n. ______, bairro, no Município de _________________________________________ - MG:

O Município de ____________________________, por meio do Prefeito Municipal, no dia __/__/__, celebrou com o Ministério Público do Estado de Minas Gerais um específico Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta (TAC incluso), pelo qual assumiu, voluntariamente, as seguintes obrigações: 

Título I – Dos Serviços de Proteção Social Básica

Cláusula 1 – DO Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF

1.1 - OBRIGA-SE o COMPROMITENTE, através da Secretaria de Assistência Social, no prazo de ___________, a adequar a estrutura física, os recursos materiais e o quadro de recursos humanos dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS)
 às diretrizes da Política Nacional de Assistência Social e à normatização do Sistema Único de Assistência Social, notadamente às NOB/SUAS e NOB-RH/SUAS;

1.2 - No que diz respeito ao espaço físico dos CRAS do Município, OBRIGA-SE o COMPROMITENTE a estruturá-los de forma a atender ao Programa Mínimo para o CRAS, previsto pelo Ministério do Desenvolvimento Social, a fim de viabilizar a eficiente prestação do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), conferindo conforto e privacidade aos atendimentos prestados pelo referido equipamento social, de acordo com as indicações contidas no quadro abaixo
:

	ESPAÇO
	ATIVIDADE
	CAPACIDADE
	QUANTIDADE POR PORTE DE CRAS

	
	
	
	CRAS

500


	CRAS

750


	CRAS

1000



	Recepção
	Transição, acolhimento e atendimento inicial às famílias e indivíduos
	-
	1
	1
	1

	Sala de atendimento
	Entrevista com famílias e indivíduos
	5 – 10 pessoas
	1
	1
	2

	Sala multiuso
	Grupos socioassistenciais, oficinas de reflexão e convivência, palestras e reuniões
	30 pessoas
	1
	1
	2

	Sala de coordenação
	Atividades administrativas: registros de informações, produção de dados, arquivo de documentos, alimentação de sistemas de informação e reuniões técnicas
	5 pessoas
	1
	1
	1

	Copa
	Preparo de lanches oferecidos aos usuários e para uso da equipe de referência do CRAS
	-
	1
	1
	1

	Conjunto de instalações sanitárias
	Sanitários para uso coletivo e sanitários para uso de pessoas com deficiência.
	-
	1
	1
	1

	Almoxarifado
	Depósito de material destinado às atividades de reflexão e convivência
	-
	1
	1
	1


1.3. – A estrutura física do CRAS deve respeitar a legislação de acessibilidade, mais especificamente o disposto na Norma Técnica ABNT NBR 9050:2004, nas Leis nº 10.048/2000 e 10.098/2000 e no Decreto nº 5.296, de 02/12/2004. Além disso, deve ser considerado, na estruturação dos ambientes, o conceito contemporâneo de “acessibilidade”, que é mais amplo e alcança não apenas as pessoas com deficiência, mas visa ao favorecimento de acesso de todas as pessoas que fogem ao arquétipo homem/mullher adulto, mais especificamente das crianças e dos idosos, público mais freqüente do CRAS.

1.4 - O imóvel onde funcionará o CRAS deve garantir visibilidade e atratividade ao público e, portanto, deve ser identificado com placa de sinalização que siga os padrões definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social – MDS.

1.5 – O imóvel onde funcionará o CRAS deverá ser, preferencialmente exclusivo para a prestação do PAIF e não poderá, em nenhuma hipótese, ser compartilhado com ONG’s, entidades, associações comunitárias e órgãos administrativos (Secretaria de Assistência Social, Prefeitura, etc)
.

1.6 - Em Municípios com um CRAS, a Unidade deverá ficar localizada preferencialmente em área central, com facilidade de acesso e maior circulação da população, e/ou em localidade estratégica para facilitar a articulação com a rede (CREAS, Poder Judiciário, Serviço de Saúde, Conselho Tutelar, etc). Em Municípios com mais de um CRAS, as Unidades deverão estar localizadas nos territórios de maior vulnerabilidade social, conforme diagnóstico municipal. 

1.7 – OBRIGA-SE o COMPROMITENTE, no que diz respeito ao quadro de recursos humanos que deve compor a equipe de cada um dos CRAS, a adequar tais unidades sociassistenciais às disposições da Norma Operacional Básica-RH/SUAS, conforme sintetizado no quadro abaixo
:

	Porte dos municípios
	Pequeno Porte I
	Pequeno Porte II
	Porte Médio
	Grande Porte
	Metrópole

	Famílias referenciadas e capacidade de atendimento
	2.500 famílias referenciadas e capacidade de atendimento anual de 500 famílias
	3.500 famílias referenciadas e capacidade de atendimento anual de 750 famílias
	5.000 famílias referenciadas e capacidade de atendimento anual de 1000 famílias

	Equipe de referência
	2 técnicos de nível médio e 2 técnicos de nível superior, sendo 1 assistente social e outro preferencialmente psicólogo
	3 técnicos de nível médio e 3 técnicos de nível superior, sendo 2 assistentes sociais e preferencialmente 1 psicólogo.
	4 técnicos de nível médio e 4 técnicos de nível superior, sendo 2 assistentes sociais, 1 psicólogo e 1 profissional que compõe o SUAS

	
	As equipes de referência do CRAS devem contar sempre com um coordenador com nível superior, com experiência em trabalhos comunitários e gestão de programas, projetos, serviços e benefícios assistenciais. 



1.8 – Toda a equipe técnica do CRAS deve ser composta por servidores efetivos, a fim de garantir a continuidade, eficácia e eficiência do serviço público tipificado no art. 6º-C e 24-A da Lei nº 8.742/93, obrigando-se o COMPROMITENTE a realizar o concurso público para regularização da situação funcional dos integrantes da equipe no prazo de ________.

1.9 – OBRIGA-SE o COMPROMITENTE a garantir capacitação continuada e sistemática da equipe técnica do CRAS, seguindo as Diretrizes para a Política Nacional de Capacitação previstas na NOB-RH/SUAS e atendendo ao disposto no art. 7º, VIII do Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do Sistema Único de Assistência Social
.

1.10 – O CRAS funcionará pelo período mínimo de 5 dias por semana, oito horas diárias e estará aberto necessariamente no período diurno, podendo eventualmente executar atividades complementares à noite, com possibilidade de funcionar em feriados e finais de semana.

1.11 – No equipamento CRAS, será ofertado o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), o qual consiste no principal serviço oferecido por esse equipamento e cuja execução é obrigatória (art. 24-A da Lei nº 8.742/93). 

1.12 – OBRIGA-SE o COMPROMITENTE a disponibilizar ao CRAS equipamentos e recursos materiais essenciais, a fim de assegurar a correta prestação do PAIF, sendo, no mínimo, o seguinte:

a) mobiliário, computadores e telefone;

b) acesso à internet;

c) material de expediente e material para o desenvolvimento de atividades individuais e coletivas (pedagógicos, culturais, esportivos, etc);

d) mobiliário infantil, para as salas de atendimento;

e) veículo para utilização pela equipe;

f) arquivos, armários ou outros, para guarda de prontuários físicos, em condições de segurança e sigilo;

g) impressora;

h) banco de dados de usuários de benefícios e serviços socioassistenciais, banco de dados dos serviços socioassistenciais, Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC.

i) material multimídia, tais como TV, equipamento de som, aparelho de DVD, máquina fotográfica, máquina copiadora, filmadora, DATASHOW, etc;

j) acervo bibliográfico;

k) material contendo informações de interesse dos usuários, como horário de atendimento e funcionamento da Unidade, endereços de serviços da rede de articulação do CRAS, etc.

1.13 – O PAIF atenderá famílias em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, do precário ou nulo acesso aos serviços públicos, da fragilização de vínculos de pertencimento e sociabilidade e/ou qualquer outra situação de vulnerabilidade e risco social residentes nos territórios de abrangência dos CRAS, em especial:

a) Famílias beneficiárias de programas de transferência de renda e benefícios assistenciais;

b) Famílias que atendem os critérios de elegibilidade a tais programas ou benefícios, mas que ainda não foram contempladas;

c) Famílias em situação de vulnerabilidade em decorrência de dificuldades vivenciadas por algum de seus membros;

d) Pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas que vivenciam situações de vulnerabilidade e risco social.

1.14 – Serão priorizados no acompanhamento familiar:

a) as famílias que vivenciam situações de risco social;

b) famílias do PBF em situação de descumprimento de condicionalidades, em especial, aquelas que estão em “suspensão do benefício por dois meses”, a fim de garantir a segurança de renda das famílias (art. 19, Resolução CIT nº 07, de 11 de novembro de 2009)
;

c) crianças e adolescentes egressas do serviço de acolhimento institucional/familiar e suas famílias. Esse acompanhamento deve ser garantido pelo período mínimo de seis meses após a reinserção familiar da criança/adolescente (Resolução CIT Nº. 7, de 10 de setembro de 2009, art. 23, §7º.)

1.15 – Serão realizadas pelo PAIF, no mínimo, as seguintes atividades:

a) acompanhamento de famílias; 

b) visitas domiciliares 

c) acompanhamento prioritário das famílias em descumprimento de condicionalidades do Programa Bolsa Família 

d) realização de oficinas/grupos de convivência com famílias 

e) acompanhamento prioritário a famílias com beneficiários do Benefício de Prestação Continuada - BPC e benefícios eventuais 

f) realização de atividades de gestão do Território, articulando a rede de proteção social básica 

g) busca ativa 

h) orientação/acompanhamento para inserção no BPC 

i) encaminhamento para inserção de famílias no CadÚnico

1.16 – O COMPROMITENTE elaborará projeto técnico-político do CRAS/PAIF e procederá à sua inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS.

1.17 – OBRIGA-SE o COMPROMITENTE a implementar a prestação, pelos CRAS, dos seguintes serviços socioassistenciais de atendimento das famílias de crianças e adolescentes:

1.17.1 – Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças de até 6 anos, de acordo com as condições expostas no  ANEXO I;

1.17.2 - Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças e adolescentes de 6 a 15 anos, de acordo com as condições expostas no ANEXO II;

1.17.3 - Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para adolescentes de 15 a 17 anos - Programa Projovem Adolescente
, de acordo com as condições expostas no ANEXO III.

1.18 – O espaço físico e os recursos humanos estabelecidos na Cláusula 1 dizem respeito à execução do PAIF. Caso o COMPROMITENTE oferte os demais serviços inseridos no CRAS (enumerados no item 1.17), deverá dispor de espaços adicionais, segundo as Orientações Técnicas de cada serviço. O compartilhamento de espaços é admitido, desde que não haja prejuízo para as atividades a serem oferecidas pelo PAIF. 

1.17 - Especificamente no que tange aos serviços socioassistenciais de proteção social básica relacionados à garantia do direito à convivência familiar e comunitária do público infantojuvenil, em que o haja o atendimento direto de crianças e adolescentes (serviços indicados nos itens 1.17.1, 1.17.2 e 1.17.3 do presente TAC), OBRIGA-SE o COMPROMITENTE, no prazo de ____________, a inscrever seus respectivos programas de atendimento junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (artigo 90, §1º da Lei nº 8.069/90).

TÍTULO II – Dos Serviços de Proteção Social Especial:

Cláusula 2ª – Dos Centros de Referência Especializada da Assistência Social - CREAS

2.1 - OBRIGA-SE o COMPROMITENTE, através da Secretaria de Assistência Social, no prazo de ___________, a adequar a estrutura física, os recursos materiais e o quadro de recursos humanos dos Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS) às diretrizes da Política Nacional de Assistência Social e à normatização do Sistema Único de Assistência Social, notadamente às NOB/SUAS e NOB-RH/SUAS
.

2.2 – Em Municípios com um único CREAS, a Unidade deverá ficar localizada preferencialmente em área central, com facilidade de acesso e maior circulação da população, e/ou em localidade estratégica para facilitar a articulação com a rede (CRAS, Poder Judiciário, Conselho Tutelar, etc). Em Municípios com mais de um CREAS, as Unidades deverão estar localizadas nos territórios de maior incidência de situações de risco pessoal e social, com violação de direitos, conforme diagnóstico municipal. Podem também servir como referência para a implantação dessas unidades a localização dos equipamentos da rede essencial de articulação do CREAS (territorialização do CRAS, rede socioassistencial, saúde mental, Poder Judiciário, entre outros).

2.3 - No tocante especificamente ao espaço físico do CREAS, OBRIGA-SE o COMPROMITENTE a organizá-lo de forma que suas instalações físicas afigurem-se adequadas aos serviços ofertados pelo referido equipamento social, que deve dispor, no mínimo, dos seguintes ambientes:

	ESPAÇO
	ATIVIDADE
	CAPACIDADE
	QUANTIDADE POR CAPACIDADE DE ATEDIMENTO DO CREAS

	
	
	
	Municípios de grande porte, metrópole e DF
	Municípios de pequeno porte I e II e Médio Porte

	Recepção
	Acolhimento e atendimento inicial às famílias e indivíduos. 
	-
	1
	1

	Sala de atendimento individual e familiar
	Entrevista com famílias e indivíduos
	5 – 10 pessoas
	3
	2

	Sala para atividades em grupo
	Atividades coletivas, desenvolvimento de trabalhos com famílias, grupos e até com a comunidade. 
	Mínimo 15 pessoas
	1
	1

	Sala de coordenação
	Atividades administrativas: registros de informações, produção de dados, arquivo de documentos, alimentação de sistemas de informação e reuniões técnicas
	5 pessoas
	1
	1

	Copa
	Preparo de lanches oferecidos aos usuários e para uso da equipe de referência do CREAS
	-
	1
	1

	Conjunto de instalações sanitárias
	Sanitários para uso coletivo e sanitários para uso de pessoas com deficiência.
	-
	2
	2


2.4 – A estrutura física do CREAS deve respeitar a legislação de acessibilidade, mais especificamente o disposto na Norma Técnica ABNT NBR 9050:2004, nas Leis nº 10.048/2000 e 10.098/2000 e no Decreto nº 5.296, de 02/12/2004.

2.5 - O imóvel onde funcionará o CREAS deve garantir visibilidade e atratividade ao público e, portanto, deve ser identificado com placa de sinalização que siga os padrões definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social – MDS. 

2.6 – As instalações físicas do CREAS devem garantir privacidade e sigilo aos atendimentos feitos aos usuários. Dessa forma, o imóvel escolhido deve garantir condições acústicas capazes de assegurar sigilo, não se recomendando a utilização de divisórias para a separação das salas.  

2.7 - O CREAS deve ser implantado, preferencialmente, em imóvel exclusivo. 
 

2.8 – OBRIGA-SE o COMPROMITENTE a disponibilizar ao CREAS equipamentos e recursos materiais essenciais, sendo, no mínimo, o seguinte:

a) Mobiliário, computadores e telefone;

b) acesso à internet;

c) material de expediente e material para o desenvolvimento de atividades individuais e coletivas (pedagógicos, culturais, esportivos, etc);

d) mobiliário infantil, para as salas de atendimento;

e) veículo para utilização pela equipe;

f) arquivos, armários ou outros, para guarda de prontuários físicos, em condições de segurança e sigilo;

g) impressora;

h) banco de dados de usuários de benefícios e serviços socioassistenciais, banco de dados dos serviços socioassistenciais, Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC.

i) material multimídia, tais como TV, equipamento de som, aparelho de DVD, máquina fotográfica, máquina copiadora, filmadora, DATASHOW, etc;

j) acervo bibliográfico;

k) material contendo informações de interesse dos usuários, como horário de atendimento e funcionamento da Unidade, endereços de serviços da rede de articulação do CREAS, etc.

2.9 – O CREAS deverá funcionar para atendimento ao público, no mínimo, cinco dias na semana, por oito horas diárias, totalizando quarenta horas semanais, assegurada a presença de equipe profissional de nível superior
, além dos demais profissionais necessários ao bom funcionamento dos serviços.

2.10 - OBRIGA-SE o COMPROMITENTE, no que diz respeito ao quadro de recursos humanos que deve compor a equipe do CREAS, a adequar tais unidades sociassistenciais às disposições da Norma Operacional Básica-RH/SUAS, à Portaria nº 843, de 28 de dezembro de 2010 e à Resolução nº 17/2011 do Conselho Nacional de Assistência Social, conforme sintetizado no quadro abaixo
:

	Municípios
	Capacidade de atendimento/

acompanhamento
	Equipe de referência

	Porte
	Nível de gestão
	
	

	Pequeno Porte I e II e Médio Porte
	Gestão inicial, básica ou plena
	50 casos (famílias e/ou indivíduos)
	1 Coordenador (nível superior)

1 Assistente Social

1 Psicólogo 

1 Advogado

2 profissionais de nível superior ou médio (abordagem social)

1 Auxiliar administrativo (nível médio completo)

	Grande porte, metrópole e DF
	Gestão inicial, básica ou plena
	80 casos (famílias e/ou indivíduos)
	1 Coordenador (nível superior)

2 Assistentes Sociais

2 Psicólogos 

1 Advogado

4 profissionais de nível superior ou médio (abordagem social)

2 Auxiliares administrativos


2.11 – Toda a equipe técnica do CRAS deve ser composta por servidores públicos efetivos, a fim de garantir a continuidade, eficácia e eficiência do serviço público tipificado nos arts. 6º-C e 24-B da Lei nº 8.742/93, obrigando-se o COMPROMITENTE a realizar o concurso público para regularização da situação funcional dos integrantes da equipe no prazo de ________.

2.12 – OBRIGA-SE o COMPROMITENTE a garantir capacitação continuada e sistemática da equipe técnica do CREAS, seguindo as Diretrizes para a Política Nacional de Capacitação, previstas na NOB-RH/SUAS e atendendo ao disposto no art. 7º, VIII do Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do Sistema Único de Assistência Social
.

2.13 – No equipamento CREAS, será ofertado o Serviço de Proteção e Atendimento Individualizado a Famílias e Indivíduos (PAEFI), o qual consiste no principal serviço oferecido por esse equipamento e cuja execução é obrigatória (art. 24-B da Lei nº 8.742/93). 

2.14 – Caso haja no município casos de crianças e adolescentes em situação de acolhimento institucional/familiar, caberá ao CREAS, em pareceria com a equipe técnica do serviço de acolhimento, realizar o acompanhamento da família tendo em vista a reintegração ao convívio familiar, comunicando periodicamente ao Conselho Tutelar e, por meio de relatórios, à autoridade judiciária. 

2.15. Sempre que a criança ou o adolescente estiver sob acompanhamento do Conselho Tutelar, da Justiça da Infância e da Juventude e do Ministério Público, o CREAS deverá encaminhar relatórios periódicos, informando-lhes as intervenções realizadas para o acompanhamento da família (Resolução CIT nº 07/09, art. 17, §2º).

2.16 – O COMPROMITENTE elaborará projeto técnico-político do CREAS/PAEFI e procederá à sua inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS.

2.17 - OBRIGA-SE o COMPROMITENTE a implementar a prestação, pelo CREAS, dos seguintes serviços socioassistenciais de atendimento das famílias de crianças e adolescentes, de acordo com os ditames do Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como em conformidade com as diretrizes da Política Nacional de Assistência Social e com a normatização do Sistema Único de Assistência Social (NOBs – SUAS e RH), notadamente com a observância da Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009
:

2.17.1 – Programa de Erradicação do Trabalho infantil (PETI), de acordo com as condições elencadas no ANEXO IV;

2.17.2 – Serviço Especializado em Abordagem Social, de acordo com as condições elencadas no ANEXO V;

2.17.3 – Serviço de proteção social a adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC), de acordo com as condições elencadas no ANEXO VI.

2.18 - Especificamente no que tange aos serviços socioassistenciais de proteção social especial relacionados à garantia do direito à convivência familiar e comunitária do público infantojuvenil, em que o haja o atendimento direto de crianças e adolescentes (serviços indicados nos itens 2.4.2 e 2.4.3 do presente TAC), OBRIGA-SE o COMPROMITENTE, no prazo de ____________, a inscrever seus respectivos programas de atendimento junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (artigo 90, §1º da Lei nº 8.069/90)

2.19 – O espaço físico e os recursos humanos estabelecidos na Cláusula 2 dizem respeito à execução do PAEFI. Caso o COMPROMITENTE oferte os demais serviços inseridos no CREAS (enumerados no item 2.17), deverá dispor de espaço e de pessoal adicional, segundo as Orientações Técnicas de cada serviço. O compartilhamento de espaços é admitido, desde que não haja prejuízo para as atividades a serem oferecidas pelo PAEFI.

Cláusula Terceira - Das Disposições Gerais

3.1 – Compete ao COMPROMITENTE, através da Secretaria Municipal de Assistência Social, no prazo de _____, elaborar fluxos de referência e de contrarreferência:

a) entre o CRAS e o CREAS

b) entre o CRAS, CREAS e Conselho Tutelar

c) entre CRAS, CREAS e os demais serviços públicos disponíveis no município.

3.2 – Esses fluxos deverão ter por base os documentos referidos neste TAC, especialmente a Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009, a Resolução CIT nº 07, de 11 de setembro de 2009, e as Orientações Técnicas elaboradas pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome para o funcionamento de cada um dos serviços e deverão ser encaminhados ao Ministério Público para apreciação, podendo este órgão fazer as sugestões e críticas que considerar pertinentes, para melhor funcionamento dos fluxos.

Cláusula Quarta - Das Penalidades

4.1 - O descumprimento pelo COMPROMITENTE  e por seu representante legal das cláusulas constantes do presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA importará na aplicação de multa cumulativa e diária de R$ 1.000,00 (um mil reais) em desfavor do Município de___________ e do Prefeito Municipal, em caráter solidário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis, inclusive criminais e cíveis por atos de improbidade administrativa.

4.2 - A mora no cumprimento da obrigação prevista na cláusula primeira ocorrerá a partir do 1º dia útil que suceder o término do prazo estipulado na cláusula segunda.

4.3 - O não cumprimento pelo COMPROMITENTE das cláusulas ajustadas ensejará a imediata execução do presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, cuja natureza é de título executivo extrajudicial, consoante teor do artigo 5º, § 6º, da Lei número 7.347/85 e artigo 585, VII, do Código de Processo Civil.

4.4 - Os valores referentes à multa prevista no item 4.1 serão revertidos ao FMDCA – Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, administrado pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente de _____________, nos termos no artigo 214 da Lei nº 8.069/90, sem prejuízo da execução específica das aludidas obrigações.

4.5 - O não pagamento da multa implicará ainda em sua cobrança pelo Ministério Público, corrigida monetariamente pelo índice do INPC e juros de 1% (um por cento) ao mês e multa de 10% (dez por cento) sobre o montante apurado, capitalizado mensalmente pelo regime de juros simples. 

E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam o presente compromisso com ___________ (_________) laudas e em ___________ (_______) vias de igual teor, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo nomeadas, obrigando-se a fazê-lo firme e valioso por si e seus eventuais sucessores.
Destaca-se que antes de executar o Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, o Município de ____________________________, e o seu representante legal, ora executado, foram devidamente recomendados administrativamente pelo Parquet a agirem em conformidade com a Constituição Federal, o Estatuto da Criança e do Adolescente, nos termos do art. 201, §5º, alínea “c”, do referido diploma estatutário (documento anexo), o Sistema único de Assistência Social, inclusive o seu agente político foi advertido exaustivamente das conseqüências jurídicas em caso de descumprimento injustificado. 

Apesar desse todo caminhar preventivo e educativo, em prestígio ao princípio da autotutela que norteia a Administração Pública, objetivando oportunizar a revisão da inação ilegal instalada pelo Prefeito Municipal, quedou-se inadimplente, por inoperância e ineficiência no exercício de suas relevantes funções públicas, violando assim o acordo extrajudicial firmado perante o Ministério Público de Minas Gerais, notadamente os itens (inserir os itens descumpridos), conforme constatação in loco, exarado no laudo de inspeção anexo.

A partir de todos os atos formais e oficiais, em especial, a Recomendação Administrativa e o Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, não há como se admitir a alegação de desconhecimento do problema e a premente necessidade de solucioná-lo.

Como se depreende, o Sr. Prefeito Municipal omitiu-se no exercício da função, sobretudo em deixar de cumprir injustificadamente ato de ofício acertado em TAC formal e materialmente perfeito. 

O prefeito, por conta do descumprimento do TAC, assumiu a obrigação pessoal e solidária, de pagar multa diária de R$ 1000,00 (quinhentos reais), corrigida monetariamente pelo índice do INPC e juros de 1% (um por cento) ao mês e incidência de 10% (dez por cento) sobre o montante apurado, capitalizado mensalmente pelo regime de juros simples

Como se observa, o Município de _____________________, por meio do seu Prefeito Municipal, não cumpriu o seu dever legal.

Assim, configurado o inadimplemento e a situação de risco social vivenciada por toda coletividade de _________________________, não cabe ao Ministério Público outra alternativa, a não ser o ajuizamento da presente ação executiva por quantia certa contra o executado.

Logo, passa-se à elaboração da memória de cálculo:

· Valor da multa diária = R$ 1.000,00.

· Dias de atraso = de (termo inicial) até (termo final) – total de ___ dias.

· Juros de mora = ___.

· (Multa diária) x (dias de atraso) + (juros de mora) = R$ ___. 

· (Multa mensal 10%) sobre o valor acima apurado = R$ _____. 

· Valor total da Execução = R$ ______ .

Simultaneamente à presente execução, promove-se a execução de obrigação de fazer contra Município de _____________________,  vez que, muito embora seja o título executivo um só, não é idêntica a forma do processo, havendo observância, assim, do disposto no artigo 573 do estatuto processual.

Em face do exposto, o Ministério Público requer se digne Vossa Excelência determinar:

a) a citação do executado, para pagar, no prazo de três dias, o principal e mais os juros de mora e atualização monetária, depositando na conta bancária do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (conta n.º______, agência _____-_, Banco __________), sob pena de serem penhorados tantos bens quantos necessários para garantir a dívida. Vencido este prazo e não efetuado o pagamento que o oficial de justiça, munido com a segunda via do mandado, proceda de imediato a penhora e avaliação de tantos bens quantos bastem para garantia do crédito reclamado, mais juros, custas e honorários; (Não havendo conta bancária do fundo, deve-se depositar tal quantia em juízo, nos termos do artigo 214, §2º, ECA, além de exigir na execução de obrigação de fazer a criança da referida conta);
b)   feita a penhora, lavrando-se o respectivo auto, seja o executado intimado, na mesma oportunidade, art. 652, § 1º, do CPC;

c)  caso a penhora recaia sobre bens imóveis, a intimação do executado e de seu cônjuge, art. 652, § 4º do CPC, bem assim a expedição de certidão de inteiro teor do ato para que se proceda a averbação da penhora no registro de imóveis;

d)  não sendo encontrado o executado, ou em caso deste tentar furtar-se da presente execução, que lhe sejam arrestados bens suficientes, independente de novo mandado, dando-se ciência ao exeqüente para as providências de citação editalícia, prevista no art. 654 do CPC;

Requer, outrossim, a intimação pessoal do exeqüente de todos os atos e termos processuais, através da entrega dos autos com vista, na pessoa do Promotor de Justiça, nos termos do §2º do art. 236 do Código de Processo Civil e do art. 41, inc. IV, da Lei n. 8.625/93.

Dá-se à causa o valor de R$ _________________ (____________) Valor idêntico ao valor da dívida ora executada.

______________________, __ de ______ de 20__.

Promotor de Justiça

� Importante destacar que, segundo o art. 15 da Resolução CIT nº 07, de 11 de setembro de 2009, aqueles municípios que não tiverem CRAS e CREAS implantados deverão, necessariamente, ofertar equipes técnicas da Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial: “O atendimento das famílias residentes em territórios sem cobertura de CRAS e CREAS, até sua implementação, será realizado por meio do estabelecimento de equipes técnicas da PSB e da PSE, respectivamente, que elaborarão estratégias condizentes com as previstas nesta Resolução para a implementação da Gestão Integrada, sob a coordenação do órgão gestor da política de assistência social.” Essa previsão deve ser analisada em conjunto com a NOB-RH/SUAS e com a Resolução nº 17, de 20 de junho de 2011, que estabelecem que a equipe técnica de referência da Proteção Social Básica é composta de Assistente Social e Psicólogo e a equipe técnica da Proteção Social Especial será composta por Assistente Social, Psicólogo e Advogado. 


� Em relação ao CRAS, será utilizado como parâmetro o Índice de Desenvolvimento do CRAS – ID CRAS (Vide Resolução CIT nº. 5/2010, que institui as metas de Índice de Desenvolvimento dos CRAS –ID CRAS” por períodos anuais, visando a sua gradativa adaptação aos padrões normativos estabelecidos pelo SUAS, com início em 2008 e término em 2013. São 04 dimensões avaliadas: horário de funcionamento, recursos humanos, estrutura física e atividades realizadas).





� Repare que a tabela inserida no presente modelo de TAC reflete que a estrutura física dos CRAS variará de acordo com o porte do Município, cabendo ao Promotor de Justiça identificar e inserir na cláusula em questão apenas os dados pertinentes ao porte do município em questão.





� Caso seja impossível encontrar no município um imóvel que preencha as condições de acessibilidade previstas nesses documentos normativos, deve ser exigido do Município que realize um mínimo de intervenções para a garantia da acessibilidade: a) imóveis que permitam condição adequada de acesso a pelo menos uma entrada do edifício; b) imóveis que permitam a existência de rotas acessíveis às principais funções do CRAS. Nesse caso, em edificações com mais de um nível ou pavimento, todas as funções típicas do CRAS devem ser ofertadas no nível acessível; c) imóveis que permitam a padronização de todas as portas, externas e internas, da edificação com dimensão mínima de 0,80/0,90 m, com verificação in locu de possibilidade real de manobra por pessoas em cadeira de roda; d) imóveis que garantam o acesso real a pelo menos um vaso sanitário e a um lavatório por pessoas com deficiência.


� Sobre as condições em que se admite compartilhamento de espaços, vide o documento “O CRAS que temos, o CRAS que queremos” no item Espaços passíveis de compartilhamento, p.p. 72-73.





� Repare que a tabela inserida no presente modelo de TAC reflete que o quadro de recursos humanos dos CRAS variará de acordo com o porte do Município, cabendo ao Promotor de Justiça identificar e inserir na cláusula em questão apenas os dados pertinentes ao porte de sua Comarca de atuação.


� Observação: a Resolução CIT nº. 5/2010, ao dispor sobre as metas a serem alcançadas pelo CRAS no período 2011/2012, admite que o coordenador seja escolhido (cargo comissionado ou efetivo) entre os dois técnicos de nível superior. Entretando, para o ano de 2013, essa condição não mais se aplicará e será necessária a disponibilidade de um profissional de nível superior exclusivo para o cargo de coordenador.


� Art. 7º. Compete aos Municípios e ao Distrito Federal, no que diz respeito à Implementação da Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do SUAS:


(...)


VIII - Desenvolver ações, no âmbito do município e do Distrito Federal, para a capacitação dos trabalhadores do SUAS e conselheiros do Distrito Federal e municipais da Assistência Social, bem como, incentivar a participação nas capacitações promovidas pelo Governo Federal, Estadual, Universidades e outros.


� “As famílias do PBF e PETI que estão em “suspensão do benefício por dois meses”, deverão ter caráter mais particularizado, tendo seu acesso garantido por meio de busca ativa, de modo a assegurar o direito das crianças, adolescentes e jovens, bem como a segurança de renda da família. As demais famílias deverão ser acompanhadas por meio de atividades de caráter mais coletivo” (Resolução CIT Nº. 7, de 10 de setembro de 2009, art. 20, parágrafo único).





� A implantação desses serviços, com a exceção do PAIF, que é obrigatório para todos os CRAS,  dependerá da constatação da necessidade em cada município, que será aferida pelas informações prestadas pelo Conselho Tutelar e pela Vara da Infância e Juventude, e dependerá da avaliação prévia do órgão de execução.


� Para a implantação do programa Projovem Adolescente, o Município deve atender aos seguintes critérios: a) estar habilitado nos níveis de gestão básica ou plena do SUAS; b) possuir CRAS em funcionamento - independentemente se o financiamento é do município ou da União - e cadastrado no Censo CRAS; c) apresentar demanda mínima de 40 jovens de 15 a 17 anos, pertencentes à famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família.


�As regras de cofinanciamento dos serviços de proteção especial estão dispostas na Portaria nº 843, de 28 de dezembro de 2010, do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, cujo art. 5º prevê o seguinte:


Art. 5º O cofinanciamento federal do PFMC para a oferta dos serviços socioassistenciais de proteção social especial pelos CREAS observará os valores abaixo relacionados:


I - para Municípios de pequeno porte I e II:


a) habilitados em gestão inicial ou básica do SUAS, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados; e


b) habilitados em gestão plena do SUAS, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados;


II - para Municípios de médio porte:


a) habilitados em gestão inicial ou básica do SUAS, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados; e


b) habilitados em gestão plena do SUAS, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 10.300,00 (dez mil e trezentos reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados;


III - para os Municípios de grande porte, metrópoles e Distrito Federal:


a) habilitados em gestão inicial ou básica do SUAS, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 10.300,00 (dez mil e trezentos reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados; e


b) habilitados em gestão plena do SUAS e Distrito Federal, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 13.000,00 (treze mil reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados;


IV - para os Estados, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 8.000,00 (oito mil reais) por unidade CREAS regional com serviços cofinanciados.


� Cabe destacar que nem todos os Municípios dispõem de demanda a justificar a disponibilização de serviços continuados no nível de proteção social especial, ou então não ostentam condições para a administração individual de tais serviços devido ao seu porte ou nível de gestão. Em tais casos, a PNAS e a normatização do SUAS prevêem a instalação de CREAS de abrangência regional, atendendo a mais de um Município. No Estado de Minas Gerais, a Resolução nº 366, de 24 de junho de 2011, do Conselho Estadual de Assistência Social, aprovou as diretrizes para a organização de serviços regionalizados de Proteção Social Especial, de Média e Alta Complexidade no âmbito do Sistema Único da Assistência Social, estabelecendo que a regionalização desses serviços deve ser excepcional, quando esgotadas as possibilidades de implantação do serviço local. Estabelece, ainda, o seguinte:


Art. 3º A gestão dos serviços regionalizados de Proteção Social Especial é de responsabilidade do órgão gestor estadual, e se estruturará com base nos princípios da cooperação entre os entes federados, União, Estado e Municípios. 


Art. 4º A Regionalização dos serviços de proteção social especial de média complexidade ofertados nos Centros de Referência Especializada de Assistência Social - CREAS obedecerá aos seguintes critérios: 


I - Para o município Sediar a oferta regionalizada dos serviços da proteção social especial de média complexidade deverá ter: 


a) Órgãos de garantia e defesa de direitos como: Comarca de Justiça e Delegacia; 


b) Unidade de acolhimento institucional, principalmente para criança e adolescente, com capacidade instalada de acordo com o numero de municípios vinculados - oferta de vaga, para os casos, de usuário que estiverem em risco social, e deverão estar sob proteção do Estado. 


II - Para o município vincular ao serviço regionalizado de proteção social especial de média complexidade deverá ter:


a) Estruturado a oferta da proteção social básica, CRAS em funcionamento que deverá realizar a articulação com a rede local e no acompanhamento dos encaminhamentos realizados, efetivando a referência e contra referência; 


b) Órgãos de defesa de direitos como: conselhos de direitos e tutelares. 





� Caso seja impossível encontrar no município um imóvel que preencha as condições de acessibilidade previstas nesses documentos normativos, deve ser exigido do Município que realize um mínimo de intervenções para a garantia da acessibilidade: a) imóveis que permitam condição adequada de acesso a pelo menos uma entrada do edifício; b) imóveis que permitam a existência de rotas acessíveis às principais funções do CREAS. Nesse caso, em edificações com mais de um nível ou pavimento, todas as funções típicas do CREAS devem ser ofertadas no nível acessível; c) imóveis que permitam a padronização de todas as portas, externas e internas, da edificação com dimensão mínima de 0,80/0,90 m, com verificação in locu de possibilidade real de manobra por pessoas em cadeira de roda; d) imóveis que garantam o acesso real a pelo menos um vaso sanitário e a um lavatório adaptados para utilização por pessoas com deficiência.


� Em caso de ser impossível a exclusividade, admite-se o compartilhamento do imóvel desde que se assegure ao CREAS a placa de identificação e espaços exclusivos para a realização de suas atividades. Dessa forma, apenas poderão ser compartilhados os seguintes espaços do CREAS: entrada ou porta de acesso, copa ou cozinha, almoxarifado ou similar, desde que os materiais do CREAS sejam guardados com reserva, espaço externo e banheiro. Não é recomendável o compartilhamento do CREAS com os seguintes serviços: unidades administrativas (sede de órgão gestor, sede da prefeitura), ONGs, serviços de acolhimento e órgãos de defesa de direitos (Poder Judiciário, Delegacias, Conselho Tutelar, Ministério Público, Disque Denúncia, etc).


� Ainda que haja profissionais com jornada de trabalho inferior a 40 horas semanais, o gestor deverá organizar o serviço, de forma a disponibilizar profissionais de nível superior durante as 40 horas de funcionamento mínimo da unidade.


� Aqui, mais uma vez, cabe ao Promotor de Justiça apenas inserir na cláusula os requisitos mínimos em matéria de recursos humanos referentes ao nível de gestão de seu Município.


� Art. 7º. Compete aos Municípios e ao Distrito Federal, no que diz respeito à Implementação da Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do SUAS:


(...)


VIII - Desenvolver ações, no âmbito do município e do Distrito Federal, para a capacitação dos trabalhadores do SUAS e conselheiros do Distrito Federal e municipais da Assistência Social, bem como, incentivar a participação nas capacitações promovidas pelo Governo Federal, Estadual, Universidades e outros.


� A implantação desses serviços, com a exceção do PAEFI, que é obrigatório para todo CREAS, dependerá da constatação da necessidade de cada um, que será aferida pelas informações prestadas pelo Conselho Tutelar e pela Vara da Infância e Juventude, e dependerá da avaliação prévia do órgão de execução.





